
PROCEDIMENTOS DA ARBITRAGEM: A NOVA 

LEI BRASILEIRA, PRAXE INTERNACIONAL 

E A INTEGRAÇÃO NO MERCOSUL 

Palllo Borba Casella l ') 

"Mesmo nos contratos interllacioJlais lleiO sujeitos ao Pro­
tocolo (de Genebra, de 1923) há que se cOlljerir validade ple­
lia à cláusula arbitral, pelo simples lato de que deve prevale­
cer o princípio da hoa~jl!." 

Min. Gueiros Leite, voto em julgamellto no STJ do REsp 
!í I !í-RJ (199()) 

'IIfroduçeio; I. Impacto da nO\'a lei: determinaçeio do direi­
to a'J'icável; /I. Arhitragem plíhlica e pril'Oda: tradiçrio e me­
canismos operacionais em processo de inregraçtin,' 111. 
Ejetil'idade da COJIl'ellçeio de ariJitragem e executoriedade do 
laudo - ou cláusula compromissória 1'5. compromisso arbitral; 
'V Conc/usclo. 

Inlrodllçc7o 

I. Com o advento da nova lei pode a arbitragem, entre nós, passar da teoria 
para a realidade. Contudo, as mudanças decorrentes da Lei 9.307, de 23 de setem­
bro dc 1996, tcm dc ser situadas cm contcxto mais amplo, enfocando o conjunto das 
conseqüências no direito pátrio, não somente como ordenamento jurídico nacional, 
mas igualmente pensando o Brasil atual, engajado em processo de intcgração, com 
exigências específicas, tanto operacionais como conceituais, para as quais é preci­
so atcntar. 

(*)	 Advogado; doutor em direito e livre-docente em direito internacional (USPl; professor associado 
da Fac. de Direito da USP, lecionando direito internacional/direito da integraç<io econômica; doze 
livros publicado,. 
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A Lei n. 9.307/96, além do marco que representa especificamente em relação 
à arbitragem, tópico no qual nosso direito apresentava atraso considerável e adota­
va regime "protecionista" que consagrava oportunismos e fraudes legais, também 
tem efeitos que se projetam em espectro mais amplo, colocando a possibilidade de 
visão mais flexível e aberta do ordenamento jurídico, bem como de seus meios e fins. 

Temos de superar a curiosa dicotomia que caracteriza a abordagem da arbitra­
gem internacional entre nós, onde se oscila entre o entusiasmo acadêmico e o ceti­
cismo, corroborado pela visão lamentável do não-funcionamento na prátiea ' . 

2. Para que se possa situar o impacto da Lei n. 9.307/96 será preciso estudar e 
conhecer o instituto da arbitragem c suas conseqüências, direcionando o enfoque 
para a prática e aferindo a compatibilidade deste instituto com o todo do 
ordenamento, em sintonia com as possibilidades de projeção de desdobramentos, a 
partir de utilização corrente, pelos operadores, c consolidação de jurisprudência 
específica, pelos tribunais, nacionais como arbitrais (i.a., V. Maro/ta Rangel, 
Yearbook of Commercial Arbitration 14 (1989); Samtleben, 1982, 1994 e neste vo­
lume; Casella, 1987,1991,1994,1994 bis in Strenger, 1996, 1997), operando com 
base no novo direito brasileiro. 

Nova possibilidade fica colocada, pela Lei n. 9.307/96, não só em relação à 
arbitragem, mas abrindo portas, para direito mais moderno c mais flexível, onde 
nós, profissionais da área jurídica, temos de estar habilitados para perceber essa 
dimensão que se abre c operar de modo efetivo dentro de contexto pautado pela in­
ternacionalização crescente das atividades econômicas e da prestação transnacional 
de serviços, enquanto os sistemas jurídicos nacionais, em sua grande maioria, per­
manecem excessivamente apegados a modelos c soluções clássicas e estritamente 
nacionais (Casella, 1994 bis; 1996, UNIDRO/D. 

O uso corrente da arbitragem pode vir a instaurar-se entre nós, a partir da 
efetividade do instituto conferida pela regulação da nova Lei, como passo rumo a 
direito flexível (na linha de Jean Carbonnier, 1995), mais aberto c mais apto a en­
frentar as necessidades operacionais atuais, menos preso a modelos teóricos abstra­
tos. 

3. Encerrando esta jornada de trabalho, totalmente dedicada ao estudo da nova 
lei de arbitragem no contexto do direito nacional, proporia considerarmos três tópi­
cos, enfocando, sucessivamente: o impacto da nova lei e a questão da determinação 
do direito aplicávcl (I) , formulação tanto conceitual como operacionalmente mais 
amplo que a "lei" aplicável, antes de passar à confrontação entre arbitragem públi­
ca e privada, contrapondo tradição e mecanismos operacionais em processo de 
integração (lI) , e a seguir é considerada a efetividade da convenção de arbitragem 
e executoriedade do laudo, sendo digno de nota o fim da distinção que comportava 
o regime legal anterior, consagrando a ineficácia da cláusula compromissória, uma 
vez que somente ao compromisso arbitral se conferia executoriedade. 

Exatamente a ocorrência do processo de integração, no qual estamos engajados, 
no contexto do Mercosul, com as suas necessidades específicas para operadores 
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econômicos privados, pode ser quadro que simultaneamente estimule e se coadune 
com a arbitragem. 

I. Impacto da nova lei: determinaçclo do direito aplicável 

4. O advento da Lei n. 9.307/96 pode ensejar a superação da relação conflituosa 
que vinculava, ao direito positivo pátrio, a arbitragem comercial, quer interna como 
internacional, permitindo alcançar patamar de efetividade institucional e operacional 
do instituto. 

De um lado, digno de louvor o esforço feito pelo legislador, no sentido de 
alinhar o ordenamento pátrio pela praxe predominante, dotando nosso ordenamento 
de possibilidade real de utilizar mecanismo de uso internacional corrente, para a 
solução de conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis, entre agentes eeo­
nômicos privados, sem necessidade de recorrer aos judiciários nacionais. 

De outro lado, contudo, adiantou-se excessivamente o novo diploma legal, 
instaurando diversidade de regência legal, conforme se trate de cláusula arbitral ou 
de eleição de foro judicial, mesmo em contratos regidos pelo direito interno, o que 
sc afigura excessivo e descabido. Senão, vejamos. 

5. Às partcs se faculta, na arbitragem, a livre escolha das regras que seriio 
aplicadas, sejam estas de direito. como de eqüidade, desde que mio haja violaçclo 
aos bons costumes e á ordem pública, podendo, também, as partes convencionar 
que a arbitragem se realize com base nos princípios gerais de direito, nos usos e 
costumes e nas regras internacionais de comércio, nos termos da Lei n. 9.307, atra­
vés de seu art. 2°, em ambos os parágrafos. 

Desse modo. se confere à autonomia da vontade das partes, em matéria arbitral, 
extensão irrestrita, com abrangência muito maior e regulaçiio diversa do aplicável 
às contratações nas quais se opte por cláusula judicial de eleição de foro. E isso se 
dá independentemente da ocorrência de elementos internacionais, tecnicamente de­
nominados, elementos de estraneidade ou elementos de conexiio (com diferentes 
ordenamentos nacionais). 

Embora tal abrangência maior e ausência de restrições seja compreensível 
como útil em se tratando de eontratação de caráter internacional, onde se dá a 
concomitância possível de distintas leis nacionais, eliminando a possibilidade real 
e as dificuldades decorrentes de conflitos de leis, quer positivos (duas ou mais leis 
nacionais teoricamente aplicáveis) como negativos (nenhuma lei teoricamente apli­
cável), parece descabido instaurar diversidade relevante de regência legal e exten­
são operacional da expressão da autonomia da vontade das partes em contratos 
regidos pelo direito interno, conforme se opte pela eleição de foro judicial ou con­
venção de arbitragem. 

6. Está instaurada situação curiosa em nosso ordenamento pátrio. onde se 
passou da restrição à autonomia da vontade das partes contratantes na escolha da 

R. Trib. Reg. Fed. Iª Reg., Brasília, 9(1) 129-148, jan./mar. 1997 131 

Revista do Tribunal Regional Federal 1ª Região, Brasília, v. 9, n. 1, p. 129-148, jan./mar. 1997.



Procedimentos da Arbitragem: a Nova Lei Brasileira, a Praxe Internacional 

lei aplicável (dentre outros, Strenger, 1968 etc.; Dolinger, 1996; Araújo, 1997; 
Fontoura Costa et alii, 1997; Cunha, 1997)2, para quadro onde, no regime da nova 
lei, se combinam a liberdade total e a diversidade de regime, conforme se trate, em 
cada configuração contratual, de cláusula de eleição judicial de foro - onde esta­
rão as partes adstritas à observância do regime do art. 9° da Lei de Introdução ao 
Código Civil Brasileiro] - enquanto a opção pela cláusula arbitral comporta a op­
ção de escolha de lei estrangeira, de eqüidade, ou com base nos princípios gerais de 
direito, nos usos c costumes e nas regras internacionais de comércio. 

As mesmas partes, em equivalente relação contratual, optando por cláusula (judi­
cial) de eleição de foro, ficarão vinculadas à observância do regime estipulado pela Lei 
de Introdução. 

7. Ora, longe de ser cabível diversidade essencial de regência legal em se tratando 
de contratação rc1ativa a direitos patrimoniais disponiveis, de caráter estritamente inter­
no, passa a fazer falta, em nosso ordenamento, dispositivo comportando a distinção 
entre arbitragem de caráter interno e internacional, onde se regeria a primeira pelo 
direito interno e a segunda podendo optar pela regência do direito interno, por sistema 
alienígena, bem como pela solução de controvérsias por eqüidade, segundo os princí­
pios gerais do direito, ou ainda segundo usos e costumes c regras internacionais do 
comércio. 

Exemplifieativamente poder-se-ia referir a distinção feita pc10 Code de Procédure 
Civile francês, em rclação à arbitragem internacional, onde esta se regula pela matéria: 
"est internationall'arbitrage qui met en cause des intérêts du commerce internatiol1al". 
A partir do objeto da arbitragem, faz-se o enquadramento da arbitragem como sujeita 
ao direito interno francês, em se tratando de arbitragem interna ou internacional, quan­
do concorrem elementos de estraneidade, conectando o caso concreto a distintos 
ordenamentos c direitos diversos, excluindo a tutela automática do direito francês. Algo 
semelhante poderia ser pensado em relação à nova regulação da arbitragem pelo direito 
nacional. 

8. Pode-se igualmente argumentar que tenha o legislador deliberadamente deci­
dido dar abrangência muito ampla ao regime legal da arbitragem entre nós, estipulando 
possam estas ser "internas ou internacionais". Sendo pouco provável a adoção de direi­
to estrangeiro em arbitragens nacionais, a solução c melhor possibilidade são normas 
neutras, de caráter internacional, desvinculadas de ordenamentos nacionais, tais como 
os princípios Unidroit (a respeito, CaseI/a, 1994 in Strenger, b/e CaseI/a 1996, Unidroit). 
Logicamente para serem utilizadas, têm estas antes de ser conhecidas, integrando-se à 
praxe contratual. 

11 - Arhitragem pública e privada: tradiçlio e mecanismos operacionais em 
processos de integraçlio 

9. A arbitragem comercial, de caráter privado, seja interna ou internacional, 
doravante, hrevitatis cal/sae referida simplesmente, a arbitragem, tem de ser 
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distinguida da arbitragem (pública) internacional, uma das formas de solução pa­
cífica de controvérsias entre Estados -- ao lado das negociações diretas, mediação, 
bons ofícios, solução judiciária internacional de conflitos, comissões mistas -, 
antes de se chegar a soluções de controvérsias de caráter coercitivo (tais como 
retorsão, represálias, embargo, bloqueio pacífico, boicotagem) c ruptura de rela­
ções diplomáticas. 

A arbitragem pública, na linha de Accioly & Nascimento e Silva (1980, 1996), 
pode ser definida como "o meio de solução pacífica de controvérsias entre Estados 
por uma ou mais pessoas livremente escolhidas pelas partes, geralmente através de 
um compromisso arbitral que estabelece as normas a serem seguidas c onde as 
partes contratantes aceitam, de antemão, a decisão a ser adotada"4. 

Para a solução de grandes controvérsias entre Estados, no tocante a matérias 
tais como determinação de titularidade sobre território como de responsabilidade 
internacional do Estado, para fins de indenização, mostrou ser a arbitragem meca­
nismo válido c útil. 

Em matéria de arbitragem de direito internacional público, tem o Brasil a sua 
boa c histórica tradição a apontar5. Esta permanece intocada pelo regime da nova 
Ici, cujo objeto é regular arbitragem privada relativa a direitos patrimoniais dispo­
níveis. A distinção é relevante c diverso o regime, que não pode ser eonfundid0 6 

• 

Não obstante possa parecer óbvia a distinção c supérflua a precisão aqui 
aportada, faz-se esta oportuna como relevante, na medida em que desliza parte da 
doutrina no tocante a essa diversidade essencial do instituto, conforme se trate de 
arbitragcm entre Estados e arbitragem entre particulares. 

10. Concretamente se põe presente a matéria, no âmbito do Mercosul, o Mer­
cado Comum do Sul, regulado pelo Tratado de Assunção, de 26 de março de 1991 c 
Protocolo de Ouro Preto, de 17 de dezcmbro de 1994, onde a matéria da solução de 
controvérsias tem regulamentação contida no Protocolo de Brasília, este de 17 de 
dezembro de 1991. Este Protocolo estipula a uti Iização combi nada de mecanismos 
bilatcrais c multilaterais de carátcr administrativo. precedendo a solução de contro­
vérsias, mediante a atuação de painéis arbitrais ael hoc, o que se afigura tão válido 
para a solução de controvérsias entre Estados como institucionalmente insuficiente 
c operacionalmente inadequado em contexto de processo de integração econômica 
(CaseI/a 1996, 1996 bis, 199ó ter). 

lI. Sem prejuízo da limitação quanto aos operadores privados, pode a arbi­
tragem scr mecanismo válido para a solução de controvérsias entre Estados, desde 
que melhor aparelhado o sistema, eliminando as atuais deficiências de sistema, tal 
como o do Protocolo de Brasília para a solução de controvérsias entre Estados (v., 
e.g., V Marotta Range!, 1996; E. Crebler, 1996; G. 8urdeall, 1995: CaseI/a, 1996 
tcrf, onde o estudo de mecanismos recentes, de solução de controvérsias em pro­
cessos de integração, de um lado. evidencia a vitalidade da arbitragem, em matéria 
de contencioso econômico, envolvendo interesses estatais, sobretudo em matérias 
tais como comércio e investimentos, e de outro lado, ressaltando a função nova que 
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se coloca em relação a essas modalidades de arbitragem onde, ao lado da solução 
de litígios de base contratual, tende a arbitragem a cumprir, igualmente, função de 
controle por iniciativa de operadores privados, do respeito e observância, pelos 
Estados, de direitos e obrigações destes, decorrentes de direito internacional con­
vencionaI ou direito internacional geral,jus cogensR

• 

12. Em processo de integração como o ora em curso no âmbito do Mercosul, 
tal como se acha regulado pelo Protocolo de Brasília, de 1991, não se trata de con­
denar a arbitragem enquanto instituto e mecanismo de solução pacífica de contro­
vérsias entre Estados, mas sim a inadequação de sua regulação por esse protocolo, 
mais apto a produzir impasses do que soluções, como se vem frisando (Marotta 
Rangel, 1996; E. Crebler, 1996; Casella, 1993, 1996, 1996 ter, 1997). Assim, a 
colocação de regras claras se faz indispensável para assegurar a eficiência do siste­
ma, como se viu na transição do GATT para o mecanismo institucionalmente me­
lhor concatenado da solução de controvérsias no seio da aMe (Trebilcock & Howse, 
1995; C. Lafer, 1997). 

Além e ao lado desta, não se esqueça a indispensável ocorrência e papel de 
instância neutra, de caráter judicial, dotada de estabilidade institucional e caráter 
permanente, ao qual possam recorrer também operadores privados, inclusive em 
decorrência de omissões de implementação de normas comuns da integração, mes­
mo contra seus governos nacionais. 

111 - Efetividade da convençiio de arbitragem e executoriedade do laudo - ou 
cláusula compromissória vs. compromisso arbitral 

13. A arbitragem, simultaneamente, contém elementos de natureza contratual 
e configura exercício de caráter jurisdicional. Assim, somente cabe cogitar de arbi­
tragem, observados eventuais limites legais no tocante à arbitrabilidade de determi­
nado conflito - normalmente adstritos, como no caso do ordenamento brasileiro, a 
direitos patrimoniais disponíveis - quando as partes nesse sentido se manifesta­
rem mediante convenção de arbitragem. 

Nesse sentido, não pode a opção pela arbitragem como modo de solução de 
controvérsias ser objeto de inferência ou dedução a partir de indícios, mas tem de 
cstar expressa, seja no momento da celebração do contrato (por meio da inserção, 
no contrato, de cláusula compromissória), seja posteriormente, após a ocorrência 
de litígio mediante a celebração de instrumento específico (compromisso arbitral). 

a dispositivo mais apto a suscitar controvérsias na nova lei parece-me ser o § 2" 
do art. 4", na tentativa de regular a utilização da arbitragem em contratos de adesão. 
Maior detalhamento operacional e proporcional precisão conceitual seriam necessá­
rios; resta ver o que há de evidenciar a prática nesse tópico. 

14. A inserção de cláusula arbitral em contratos internacionais, envolvendo 
partes brasileiras e estrangeiras, habitualmente suscitava problemas entre nós, onde 
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a prática negociaI internacional consagra a via arbitral como modalidade de solu­
ção de controvérsias entre operadores do comércio internacional, partindo do pres­
suposto da efetividade c exeqüibilidade do mecanismo, bem como da boa-fé das 
partes contratantes. Infelizmente muitas vezes tal não ocorria entre nós, com­
prometendo o funcionamento, após a expressão de concordância inicial, quanto à 
adoção da arbitragem. 

15. Entre nós, durante muito tempo, tem sido a arbitragem objeto de curiosa 
combinação de corrente pequena, porém, estável, de legítimo estudo e interesse 
acadêmico e doutrinário, com pouca expressão prática e alguns casos ensejando 
fraudes operacionais, em razão do regime esquizofrênico que consagrava o direito 
positivo pátrio na matéria: o formalismo excessivo, não obstante boas intenções, 
sob a forma de garantias do sistema, acabava dando guarida a oportunismos e frau­
des legais, demonstrando perda de contato vital com a realidade. 

Porquanto, sob o regime da nova Lei n. 9.307/96, confere-se executoriedade à 
convenção de arbitragem, abrangida sob tal genérica denominação da lei, tanto a 
cláusula compromissória como o compromisso, temos nova configuração positiva 
do instituto arbitral, conferindo-lhe efetividade, que se há de refletir na pnítica. 

Contudo, a efetivação dessa realidade decorrerá da prática e esta, a partir do 
advento da nova lei, poderá vir a se consolidar entre nós. 

16. Sem adentrar falsas controvérsias quanto à origem e as razões da falta de 
uso corrente da arbitragem entre nós, vale referir, na linha de análise do ilustre 
comparatista francês René David (1982) - não obstante eerta gcneraiiiação exces­
siva, não esconde boa dose de verdade -, seria decorrente tanto de razões históri­
cas, falando de "tradição, espanhola ou portuguesa, pouco favorávC! à arbitragem", 
como da condição periférica, no comércio internacional, e subdesenvolvimento re­
lativo dessa região, onde "exportadores ou importadores ingleses ou americanos 
estão, na maioria das vezes, em posição de força em relação a seus co-contratantes 
argentinos, brasileiros, da Costa Rica e do Peru", que, somada à ausência de insti­
tuições sólidas e bem organizadas, fazem com que "se arbitragem for convencionada, 
excluída a competência das jurisdições nacionais, será quase sempre uma arbitra­
gem 'estrangeira"'9. 

A busca de nova inserção competitiva no comércio internacional, a integra­
ção no Mercosul e a consolidação de uso corrente da arbitragem, podem ser ele­
mentos aparentemente díspares que se combinariam na cristalização de nova posi­
ção, podendo mudar o quadro referido por René David. 

17. Em razão da ausência quase total de precedentes jurisdicionais bem como 
da reduzida ocorrência de casos, quer internos, quer de caráter intel nacional 
(detalhada mente resenhados por Samtleben, 1982, 1994, 1997), a inserção do insti­
tuto com nova regulamentação que lhe confere, entre nós, efetividade consentânea 
com a prática internacional, há de colocar-se, ao menos em primeiro momento, 
compreensível perplexidade quanto aos seus contornos c elementos operacionai~; 1I10r­
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mente em sua vertente internacional, justamente pela escassez de experiência pre­
dominante entre nós em relação à arbitragem. De que modo tal aparelhamento se 
refletirá sobre a prática, ainda é prematuro dizer. 

18. Precedente judicial ilustre, referido em epígrafe, o Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 616 (1990), pelo voto do Min. Gueiros Leite. colo­
ca o marco inicial de radical e extremamente benéfica mudança de orientação da 
jurisprudência, visando evitar inaceitáveis distorções que decorriam de interpreta­
ção exccssivamente formalista da lei, atentando contra os fins, em nome de duvido­
sa observância dos meios 10. 

Providencialmente, invoca o Min. Gueiros Leite a especificidade do contrato 
internacional (desenvolvendo formulação iniciada pelo relator), não somente em 
razão dc "fatores genéricos ou relativos ao domicílio das partes", caracterizando-o 
como tal, mas "principalmente aos contratos de compra e venda entre pessoas (ju­
rídicas) de nacionalidades diversas, sujeitas a sistemas jurídicos diferentes, que 
acabam por vincular-se pela vontade das partes". E prossegue: 

"Sendo esse contrato de índole internacional, a ele se aplicam, cm 
matéria de arbitragem, as regras do Protocolo de Genebra, de 1923, do 
qual é sígnatário o Brasil que o incorporou à sua ordem jurídica, pelo Decre­
to n. 21. 187, de 22 de março de 1932. No Protocolo está previsto que os 
Estados rcconhecem a validade, quando as partes estão submetidas a juris­
dições diversas, de compromissos ou de cláusulas compromissórias, pelos 
quais as partes se obrigam, contratualmente, em matéria comercial, ou 
qualquer outra, suscetível de ser resolvida mediante arbitragem, a subme­
ter suas divergências ao juízo de árbitros, ainda que a arbitragem se verifi­
que num país de jurisdição diferente. 

Assim, nas arbitragens internacionais e por força mesmo do Protoco­
lo de Genebra, de 1923, não há distinção de ordem prática entre os institu­
tos da cláusula compromissária c do compromisso, aos quais são atribuí­
dos os mcsmos efeitos legais .... 

Nos contratos internacionais, submetidos ao Protocolo. a cláusula 
arbitral prescinde do ato subseqüente do compromisso e, por si sá, é apta 
para instituir o juízo arbitral ... 

A distinção entre compromisso e cláusula compromissória opera, sem 
dúvida, no nosso Direito interno, mas carece de interesse em face da arbi­
tragem internaciona1." 

19. O dado mais importante é que se faça da arbitragem, desde o primeiro 
momento e consistentemente, bom uso, de modo a assegurar que o instituto, pas­
sando da teoria à prática, sob o regime da nova lei, e à luz do ilustre precedente 
judicial relembrado, seja, entre nós, conhecido c avaliado em sua correta dimensão 
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de efetividade c lhe sejam reconhecidas as vantagens normalmente atribuídas, tais 
como a scgur,mça e previsibilidade. 

O principal problema, do qual padecia a arbitragem, decorria da falta de ade­
quada regulamentação da matéria, de modo onde ocorriam fraudes sob o amparo da 
lei, na medida em que à parte brasileira era materialmente possível - embora eti­
camente condenável - recorrer à arbitragem como mecanismo de solução de con­
trovérsias e depois de ter consentido e participado, poderia fraudar o instituto, sus­
citando objeções eontra o laudo e a própria adoção do mecanismo arbitral, em fase 
de cxecução do laudo, caso este lhe tivcsse sido desfavorável (Casella, 1987, 1997; 
Samtleben, 1982, 1994, 1997)". 

20. A cxecução forçada em matéria arbitral pode ser a exceção. enquanto para 
considerável maioria dos casos a execução se dá voluntariamente: mas, easo seja 
necessário chegar a isso, é indispensável que o ordenamento assegure efetividade à 
arbitragem como instituto e ao laudo como título executivo judicial, sob pena de 
desconfiguração deste, tanto na teoria como na prática, além do estimulo implícito 
aos oportunistas, com prejuízo de todos. 

A boa-fé é o valor maior a ser preservado nas relações eontratuais, como nas 
relações humanas em geral. Isso muitas vczes era esquecido ou derrogado, em ra­
zão de tecnicismos da regulamentação, com efeitos distorsivos e deletérios. 

Não pode corresponder à intenção do legislador acobertar sob o manto da lei 
manobras escusas, como facilmente ocorria em matéria de arbitragem, em decor­
rência de inadequação da regulamentação, na medida em que a parte brasileira 
perdedora poderia suscitar numerosos embaraços de earáter proeessual que, de cer­
to modo, encontravam aeolhida na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
onde se negava a homologaçtio de laudo arbitral, enquanto laudo arbitral, só se 
fazendo esta depois de recorrer ao expediente de h01l1ologaçüo judicial do laudo 
arhitralno exterio/~ precedendo o que se tornava, depois, hOl/1ologaçüo de senten­
ça estrangeira no Brasil, a qual, na verdade, trazia em seu bojo o laudo arbitral, 
cuja execução se pleiteava 12. 

A arbitragem exige e pressupõe boa-fé; na ausência de verificação destes por 
uma das partes o papel do ordenamento será o de suprir tal lacuna, mediante a 
possibilidade de se promover a execução forçada. 

Ora, este é o lado patológico e a exceção, em matéria contratual como arbitral, 
onde a situação normal é o adimplemento e o inadimplemento a exceção. A formu­
lação da lei ensejava que somente as violações c descaminhos viessem à tona, de 
modo que à falta de freqüência da adoção do mecanismo, se agregava a publicidade 
em torno dos casos de violação. 

21. Embora estudo sistemático de nossa jurisprudência, em matérias atinentes 
ao direito internacional, ainda esteja para ser feito, em sua plena extensão (Araújo, 
Vargas & Gama e Souza, (996), a exigência de prévia homologação judicial no país 
de origem faz com que o exame da jurisprudência brasileira relativa à homologação 
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de laudos arbitrais estrangeiros padecesse distorção incompatível com a natureza e 
os fins da arbitragem. 

A partir de agora, no regime da nova lei, é o laudo arbitral estrangeiro, consi­
derado como talo que tenha sido proferido fora do território nacional, do mesmo 
modo que a scntença judicial estrangeira, passível de homologação perante o Su­
premo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 34 a 40 da Lei n. 9.307, reconhecida e 
executada no Brasil de conformidade com os tratados internacionais com eficácia 
no ordenamento inferno, aí abrangidos os que, pela República Federativa do Brasil, 
não somente tenham sido assinados e ratificados, mas igualmente tendo seu texto 
sido aprovado e promulgado no ordenamento interno (i.a., v., J. F. REZEK, 1984; 
A. Mercadante, 1996). 

Deu-se cabo de distinção legal, que ensejava casuísmos espúrios e longas di­
gressões jurisprudenciais como doutrinárias, entre cláusula compromissória e com­
promisso arbitral, doravante englobados na denominação convençclo de arbitra­
gem, à qual adequadamente se confere executoriedade, nos termos dos arts. 3° e 
seguintes da Lei n. 9307, inclusive com possibilidade de suprimento judicial. 

IV - COnclllSclO 

22. A arbitragem existe, é conhecida e extensamente praticada internacional­
mente; até aqui, pouco uso desta se fazia entre nós por deficiência de regulamenta­
ção e concomitante falta de uso corrente. 

Pode-se esperar que, não obstante a novidade da regulamentação da arbitra­
gem, como direito positivo, após o advento da Lei n. 9.307/96, no contexto do 
ordenamento jurídico brasileiro, não terá de esperar muito para ver aflorar a combi­
nação necessária de reflexão sobre a matéria - na medida em que csta preexistiu 
- preparando o caminho e combinada com a atuação na prática. 

A partir do advento da lei, pode-se avaliar que o aparelhamento do ordenamento 
nesse tópico supre uma das lacunas, preparando o caminho para que, a partir daqui, 
se complete a evolução com a adoção pela prática. Para tanto, será nccessário que se 
reconheça a necessidade, utilidade e vantagens da adoção da arbitragem como me­
canismo contratual visando não somente a solução, mas em boa medida, igualmen­
te, a prevenção de controvérsias entre partes contratantes. 

23. Aparelhado o ordenamento legal, a partir de agora pode aparelhar-se a 
prática. Encerraria esta intervenção, invocando o relevante ensinamento de Friedrich 
Müller, Discurso do método jurídico (1993, 1996) 11: 

"As questões de método são questões concretas. São considerações 
estruturais impostas pela prática, com base em teoria que satisfaça a essa 
prática, considerações relativas ao tratamento científico dos problemas e a 
uma racionalidade transparente, que permita o controle e a discussão. ( ... ) 
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A busca de critérios 'absolutos' é cientificamente desprovida de sentido. A 
ciência exige captar o mais exatamente possível as diferenças e distinções 
graduais." 

Creio que todos nós aqui presentes hoje, esperamos que a arbitragem comer­
cial possa fazer, no Brasil de hoje e futuro próximo, a passagem da teoria para a 
realidade, deslocando-se do mundo do dever ser para o mundo do ser. 

A lição rclevante de Friedrich Müller pode scr aplicada pcrfcitamente em 
matéria de caráter e conteúdo pragmático e operacional como a arbitragcm, ainda 
mais que em outros setores do direito, as "questões de método são questões concre­
tas", onde a reflexão tem de ser exercida diantc e à luz das exigências colocadas 
pela prática, sabendo conciliar o "tratamento científico dos problemas" com 
"racionalidade transparente, que permita o controle e a discussão". 

24. A arbitragem não pode perder-se na busca de critérios "absolutos ", ade­
mais, cientificamente desprovida de sentido, somente se justificando por permitir 
captar o mais exatamente possível as diferenças e distinções graduais. 

Concretamente, isso se coloca, neste momento e no contexto atual do Brasil 
no mundo, no esforço coletivo de absorção e implementação da arbitragem em nos­
so meio, em nosso ordenamento positivo e em nossa cultura jurídica, jurisprudenci­
al como doutrinária. 

25. Muito ainda está por ser feito, mas um grande passo foi dado, com o 
advento da Lei n. 9.307/96. Esta pode representar mudança radical no Brasil, não 
somente em relação à efetividade operacional que, doravante, se confere ao institu­
to da arbitragem comercial, mas também como peça significativa para a consolida­
ção de visão internacionalizada e flexível do direito, mais consentânca com a reali­
dadc atual. 

As mudanças cm curso no contexto internacional, tornam obsoletos concei­
tos e métodos excessivamente nacionais c nacionalistas; mais e mais vai sc tornan­
do prática corrente a desnacionalização das relações contratuais, como dos ciclos 
produtivos, a informação do mesmo modo que os capitais, a poluição como o crime 
organizado circulam livremente pelo mundo. 

Diantc dos fatos podcm os sistcmasjurídicos nacionais reagir como a percep­
ção da necessidade dc reorientação e aggiornamento ou podem pretender enclau­
surar-se na protcção fíctícia de conceitos e valores de outros tempos, tais como a 
vclha coneepção de soberania estatal, intocável e absoluta, como da vigência terri­
torial da lei. 

26. Nosso Brasil de hoje acha-se diante de tais dilemas, com significativos 
descompassos entre setores (os mais variados) públicos e privados, alternando ten­
dências de renovação c outras de fechamento, enquanto, com prejuízo da coerência 
do todo, nosso ordenamento reflete, com nuances e idiossincrasias, a transição que 
está sendo vivida: até pouco, a arbitragem, embora regulada pelo direito positivo, 
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era pouco mais do que excrescência de nosso ordenamento, com pequeno número 
de casos e ainda menos expressivos resultados. A abertura econômica fez-se, e foi 
grande passo, mas careceu de planejamento como de visão institucional que pudes­
sem amortizar alguns dos choques daí resultantes, com conseqüentes e custosos 
ajustes posteriores; visões nacionalistas e retrógradas do Estado e do di reito vão 
cedendo - e ganhando em virulência no discurso, à medida que seus defensores 
vão perdendo terreno -, sob o duplo impacto da globalização econômica, sob a 
égide da normativa GATT/OMC, combinada com o impulso da integração regional, 
entre nós nunca antes experimentada em grau equivalente ao que já se vive no 
Mercosul; a absoluta circulabilidade quase mundial da informação, dos capitais e 
das telecomunicações, queiramos ou não, nos obrigam a olhar com novos olhos o 
mundo e as tentativas de regular a realidade através do direito. 

Muito ainda se hesita entre nós, quanto aos rumos e caminhos a serem toma­
dos, na busca de inserção internacional consentânea com a dimensão e importância 
do Brasil, seja como sujeito de direito internacional, seja como parceiro econômico 
em relações bilaterais, regionais ou de vocação universal. Alguns gritam que não 
estamos avançando suficientemente rápido; outros se lamentam dos excessos de 
velocidade - talvez se esteja rumando para adequado meio termo .... 

27. Se se tratasse de escolher um tópico jurídico-negociai, como paradigma, 
podemos dizer que, com a nova lei de arbitragem, estamos dando um grande passo: 
inaugura-se, com a regulamentação da Lei n. 9.307/96, norma que alinha o País em 
relação ao estado da arte na matéria; mas a lei nada é sem a hermenêutica e a 
aplicação - estas terão de ser feitas, a partir do texto da lei e situando-a em relação 
ao contexto internacional, no qual se inscreve a temática da arbitragem'4, como 
mecanismo de solução de controvérsias entre operadores privados versando direi­
tos patrimoniais disponíveis. 

A arbitragem se efetiva pela qualidade de seu funcionamento e tem de ser 
situada em contexto histórico, geográfico e cultural, sob pena de desprender-se da 
realidade e ater-se somente a dados técnicos, que falseiam a compreensão do todo. 
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Fllntoura Costa e Rafacla L. Y. Pimenta, Ordem pública na Lei n. 1J.307/%; ilustrativo enfoque 
em campo específico, o estudo de Ricardo T. da Cunha, versando A arbitragem como método 
de SOlUÇa0 de controvérsias sobre investimentos estrangeiros (in Arbitragem, 1997, respecti­
vamente pp. 871116, 1871196, 197/214,215/226). 

3 - LICC, art. 9°: "Para qualificar c reger as ohrigações apliear-se-á a lei do país em que se cons­
tituírem." 

Combinada a redação do caput com os dois parágrafos do mesmo dispositivo, estipulando, 
estes, por sua vez, os requisitos de forma esseneial, devendo, quanto a esta, ser ohservada a lei 
brasileira, caso se destine a obrigação a ser executada no Brasil, "admitidas as peculiaridades 
da lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos do ato", e reputando-se constituída, nos 
termos do § 2°, a obrigação resultante de contrato, (pela lei do) "lugar em que residir o propo­
nente", 

Optando, mesmo em contratação de caráter interno, por convenção de arhitragem, fica a esco­
lha das partes totalmente desvinculada dos parâmetros colocados pelo Decreto-Lei 4,657/42, 
facultando-se-lhes livre escolha das regras que serão aplicadas, sejam estas de direito, eomo 
de eqüidade, "desde que nâo haja violação aos hons costumes e à ordem púhlica", podendo, 
também, as partes "convencionar que a arbitragem se realize com hase nos princípios gerais de 
direito, nos usos c costumes e nas regras internacionais de comércio". 

4 - Accioly & Nascimento e Silva (1996, p. 426). 

5 Case lia, art. citado (1996 ter, in Petersmal1n): 

"Arbitration as a device for settlement 01' disputes between States ís extremely relevant and has 
been tested historically as an effective peaceful mechanism - it may be worth stressing that 
no criticism is implied or intended against arhitration q"a arhitration. Brazilian experience 
evidences to the effectiveness 01' arhitration, hoth having Brazil or Brazilians as arhitrators or 
Brazil as part to arhitral procedures. Border issues with Argentina, as well as with France and 
the United Kingdom, concerning the respective Guyanas, as well as other matters, at the end 01' 
XIXth and heginning of the XXth century, were smoothly and successfulJy regulated through 
international law arbitration". 
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Oportuno referir os easos mais relevantes: 

(I) eontrovérsias entre o Brasil e o Reino Unido, a propósito da prisão, no Rio de Janeiro, de 
oficiais da fragata inglêsa Forte (onde o único árbitro, Rei Leopoldo da Bélgica prolatou seu 
laudo em 18 de julho de 1863, favoravelmente ao Brasil); 

(11) questão entre o Brasil e os Estados Unidos, concernentc ao naufrágio da galera americana 
Canadá, nos recifes das Garças, nas costas do Estado do Rio Grandc do Norte (ondc o árbitro 
inglês, Sir Edward Thornton, prolatou seu laudo em I1 de julho de 1870, desfavorável ao 
Brasil ); 

(111) controvérsia suscitada pela Suécia e Noruega, por motivo do abalroamento do navio no­
rueguês Queen, pclo monitor brasileiro Pará, no porto dc Assunção (onde o árbitro português, 
o Cons. Mathias de Carvalho e Vasconcelos, em seu laudo, prolatado em 26 de março de 1872, 
rejeitou a reclamação); 

(IV) controvérsia suscitada pelo Reino Unido, em nome de Lord Cochrane, Earl oj"Dundonald, 
pleiteando pagamento por serviços prestados por seu pai, Almirante Coehranc, durante a gucr­
ra de independêneia do Brasil (onde os árbitros foram o americano James R. Partridge e o 
italiano A. Cavalehini Garofoli, os quais, no laudo prolatado em 6 de outubro de 1873, deter­
minaram que o Governo brasileiro deveria efetuar o pagamento de determinadas quantias ao 
reclamante); 

(V) questão de limites entre o Brasil e a Argentina, referente ao território de Palmas (onde 
figuraram, respectivamente, Estanislau Zeballos e o Barão do Rio Branco, indicados pelos 
governos nacionais, e o árbitro foi o Presidente Cleveland, dos Estados Unidos, que em scu 
laudo, prolatado em 5 de feverciro de 1895, decidiu integralmente a favor do Brasil); 

(VI) questão de limites entre o Brasil e a França, referente á fronteira entre o Amapá e a Guiana 
francesa (onde figurou pelo Brasil, o Barão do Rio Branco, tendo como árbitro o Conselho 
Federal Suiço, cujo Presidente prolatou o laudo, em 10 de dezembro de 1900, decidindo a 
matéria em favor do Brasil); 

(VII) questão de limites entre o Brasil e o Reino Unido, referente à fronteira entre a Guyana e 
o Brasil (Joaquim Nabuco atuou em nome do Brasil; o árbitro foi o Rei Vitlorio Emmanuelc 
111; o laudo. prolatado em 6 de junho de 1904, decide a questão dest~1Voravclmente ao Brasil 
- tendo esse laudo sido criticado fortemente, não somente pela decisão aleançada, como tam­
bém sob vários aspectos técnicos - v., a respeito, i.a., Accioly, Tratado de direito internacional 
púhlico, 2" cd., Rio. 1956-57. v. 11, ~~ \.705-\.7(6); 

(VIII) reclamaçõcs brasileiro-bolivianas, relativas à questão do Acre (onde as questões foram 
solucionadas por tribunal arbitral, sediado no Rio de Janeiro, de maio de 1905 até novembro 
de 1909, incluindo representantes dos governos da Bolívia e do Brasil e do Núncio Apostóli­
co, junto ao Governo brasileiro -- ocorrendo a subseqüente aquisição da área pelo Brasil); 

(IX) reclamações brasileiro-peruanas, resultantes de fatos ocorridos nas áreas do Alto Juruá e 
Alto Purus (as questões foram decididas por tribunal arbitral, sediado de janeiro de 1906 até 
junho de 1910. incluindo representantes dos Governos do Peru e do Brasil, bem como o Núncio 
Apostólico). 

(Cfr. H. Aeeioly - G. E. do Nascimento e Silva. Manual ... , 11" ed., 1980, pp. 253/254, a 
arhitragem e o Brasil). 

6 - Nesse sentido, poderia merecer detalhamento adicional, enfatízando a distinção, na formula­
ção de Guido F. S. Soares, in As instituições do Mercosul e as soluções de litígios no seu 
âmbito - sugest6es "de legeferenda" (1994), onde o leitor desavisado poderia se confundir 
quanto à diversidade essencial de mecanismos e objeto. 

7 - A respeito, v., i. a., Vicente Marotla Rangel Solução de controvérsias após Ouro Preto e Eduardo 
Grebler, SoluçZio de controvérsias no Mercosul, (in Casella - eoord. et alii, Contratos inter­
nacionais e direilo econômico tiO Mercosul, 1996 bis); J. Greif, EI arhitraje como mecanismo 
de solución de cOlJlmversias etl 1'1 Protocolo de Brasilia (Riv. del/'arhitrato, 1994-2, p. 4(3). 
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Case lia, artigo citado (1996 ter, in Petersmann): 

"The Brasilia Protocol may have had its role during the transition period. Regardless 01' the 
circumstance that it has - at least so far - never been used, does not reduce its relevance as 
a guideline for dispute resolution should such a case come true. Neverthekss it is arguabk 
whether and how far this device could be enough for managing disputes within a common 
market framework. 

The main point 01' concern, however, should be the specific feasibility 01' interstate arbitration 
as the channel for dispute settlement in an economic integration project. My point is that it 
may and should be questioned as being too loose to enable the emergenee 01' consistent caselaw 
and legal rules to emerge. To that should be added the 'political' eosts and risks of such a 
l11echanism, whereby before any settlement is reached it is necessary to acknowledge that a 
'dispute' has arisen and that same has to be 'setlled'." 

8 _.	 Como bem observa Genevieve Burdeau, em seu Nouvelles perspectives jJour I 'arbitrage dans
 
le contentieux économique intéressantlés États (ReI'. de I'arb., 1995, pp. 09/37, especialmen­

te a conclusão):
 

"I'étude de tous ces mécanismes recents suggere deux remarques: I'une porte sur la tres gran­
de vitalité du procédé arbitral à I'heure actuelle dans le contentieux économique intéressant 
lés États, notamment dans le domaine du commerce et des investissements, la seconde tient à 
la fonction nouvelle qui s'atfirme pour ces types d'arbitrage qui, à côté de la résolution de 
litiges d'origine contractuelk, tend à remplir également une fonction de controle, à la deman­
de des particuliers, du respect par ks États de leurs obligations selon k droit international 
conventionnel ou général". 

depois de ter mencionado tanto o Nafta e Mercosul, em matéria de mecanismos de solução de 
controvérsias, frisa: 

"on ne retrouve pas de véritabk procédure d 'arbitrage entre États à propos de I'application 
des dispositions de I' Alena. Pourtant ce genre de procédure serait concevable, eomme en 
témoigne I'exempk, également recent, du Mercosur (... ) dans 1e cadre duquel un mécanisme 
d'arbitrage interétatique a été institué par le Protocole de Brasilia du 29 novembre 1991, en 
vue du réglement des différends entre Etats parties au Traité d' Asunción" 

muito embora, a respeito do Tratado Mercosul, de 1991, observa G. Burdeau, não sem certo 
grau de surpresa: 

"Le Traité d'Asunción du 26 mars 1991 entre le Brésil, l'Argentine, le Paraguay et !'Uruguay 
vise à instituer, apres une période transitoire, un marché commun régional, mais sans institutions 
supranationales." 

9 -	 René David fala de misto de "apparence et realité" (em seu L'arbitrage dans le commerce ,international; Paris, Economica, 1982; ch. IV, ~~ 139, 140). 
;~ 

10 - Casella, ido (1991,1994).	 I 
1

II - Casei la, Reconnaissance et exécution des sentences arbitrales étrangeres au Brésil (1987), b/c ~ 
Brazil: en(orcement against judgment debtors (1997; IVith R. T da Cunha); 

Jürgcn Samtleben, Histórico da arbitragem no Brasil - até o adl'ento dll nO"1I II'i (no volul11c 

I
ri 

Casei la - coord. et alii, Arbitragem, 1997, pp. 29/86). 

Não obstante o caráter pioneiro do grupo de trabalho, integrado pelos Professores Nádia de
 
Araújo, Daniela Trejos Vargas e Lauro da Gama e Souza Jr.. coordenando o trabalho de bolsis­

tas PIBIC/CNPq, do qual resultou, em 1996, o vol. I dos Resumo.l· de jurispnldéncia de DII'R
 
no STF e STJ (série Cadernos PUC/RJ).
 

;:1' 

12 - A respeito do reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras v. capitulo de 
Lauro da Gama e Souza Jr., bem como o melhor exame feito até hoje da matéria no estudo 

" 

especifico de Jürgen Samtleben, Histórico da arbitragem no Brasil- até o advento da nova 
lei (ambos in Casella. Arbitragem, 1997, respectivamente pp. 29/86 e 309/324) . 
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13 - Friedrich Müller, Discours de la méthode juridique (1996; cit., 1'1'. 39/40). 

14 - Contribuição para o estudo e debate da temática da arbitragem e de sua inserção no ordenamento 
nacional, v. Arhitragem: a nO\'a lei hrasileira (<)]IJ7/<)ó) e a praxe internacional (coord. Paulo 
B. Casella; pref Fábio Nusdeo; S. Paulo, LTr Ed., 1997), coletânea reunindo estudos de dezessete 
autores, da Argentina, Alemanha, Brasil e ['rança, abrangendo a arbitragem sob diferentes ângu­
los do direito e da prática, posicionando a nova lei brasileira em relação á praxe internacional. 

A organização do volumc procurou privilegiar os tópicos regulados pela Lei n. 9.307/96, seja 
refletindo-os sob a forma de capítulos, seja contrapondo regulações internas e internacionais. 

Yvcs Derains e Carlos Nehring Neto colocam, em A prática de uma arbitragem CCI, análise 
concreta do funcionamento da entidade de maior destaque e impacto na operação internacio­
nal da arbitragem prívada internacional. 

O enfoque de Jürgen Samtleben, em seu histórico da arhitragem no Brasil-- até o advento da 
nova lei firmou-se como o melhor estudo feito até hoje, sobre a arbitragem no Brasil, pela 
precisão e abrangência da resenba jurisprudencial, normativa e bibliográfica, como pela difi­
culdade de acesso aos originais, 

Nádia de Araújo suscita a nova lei de arbitragem hrasileira e os "Princípios uni/ormes dos 
contratos comerciais internacionais ", elaborados pelo Unidroit, confrontando a difícil, po­
rém, crucial matéria da autonomia da vontade das partes contratantes em relação à arbitragem 
e á crescente desnacionalização das relações contratuais. 

As jlutuaçiíes proceS.l'uais da arbitragem são a temática do estudo de Jean-Baptiste Racine e 
Alain Goulcne, enfocando os eICitos da flexibilidadc, conceitual e operaclonalmentc ligada á 
arbitragem, mostrando, por vezes, seu lado menos positivo, onde graus minimos de 
previsibilidade conceitual e configuração operacional podem ser auxiliares eficazes, contra 
excessivasllutuaçiíes em matéria de arbitragcm. Colocando a perspectiva processual brasilei­
ra, Paulo Cezar Pinheiro Carneiro, debruça-se sobre a vertente da operacionalização da arbi­
tragem, com o enfoque dos Aspectos processuais da novo lei de arbitragem, enfrentando di­
mensões e desdobramentos até aqui inexplorados. 

Irineu Strenger, se dedicou à questão da Formação da prova no litigio arbitral, mostrando 
que, não obstante o grande progresso feito, faz falta, na nova lei arbitral brasileira, tópieo 
regulador relativo à convenção de arbitragem e medidas provisórias. 

Paulo B. CaseI la enfoca a Arbitragem: entre a praxe internacional, integraçiío no Mercosul e o 
direito hrasileiro, projetando as conseqüências da Lei 9,307/96 em contexto mais amplo, não 
somente sobre o ordenamento juridico nacional, mas igualmente pensando o Brasil atual, 
engajado em processo de integração, eom exigências especifieas, tanto operacionais como 
conceituais, para as quais é preciso atentar. 

J. A. Fontoura Costa e Gabrielç Tusa nos põem diante das Expectativas e âmhito de 
aplicabilidade da nova lei de arhitragem, suscitando perplexidades e possiveis soluções, a 
partir do que se poderia chamar parte geral da doutrina em matéria de arbitragem, seguindo­
sc-Ihe Ordem pública na Lei <).307/%, de 1. A Fontoura Costa e Rafaela L. V Pimenta, um dos 
conceitos de base, para assegurar a coerência e consistência do todo. 

Ricardo Thomazinho da Cunha, direcionando o enfoque da arbitragem para matéria espeeifi­
ca, estuda A arbitragem como método de solução de controvérsias sohre investimentos estran­
geiro:·;, 

Sclma Maria Ferreira Lemes, trabalhando pela utilização da arbitragem, faz dois estudos, ver­
sando, respectivamente, o Mercosul: proposta de regulamentação quanto à solução de conlro­
"érsias privadas - conciliaçào e arbitragem seguido de incursão entre nós ainda tão pouco 
trilhado mundo da deontologia e ética profissional, colocando os parâmetros para o árbitro: o 
padrào de conduta ideal. 

R. Trih. Reg. Fed. I fi Reg, Brasília, 9( I) 129-148, jan.lmar. 1997 147 

Revista do Tribunal Regional Federal 1ª Região, Brasília, v. 9, n. 1, p. 129-148, jan./mar. 1997.



Procedimentos da Arbitragem: a Nova Lei Brasileira, a Praxe Internacional 

André de Carvalho Ramos, faz reflexão a respeito do RE'conhecimento dE' sentença arbitral 
estrangeira e a cooperação jurisdicional no Macosul, com discernimento quanto aos riscos e 
efeitos colaterais da excessiva e por vezes impensada multiplicação de mecanismos convencio­
nais, quer bilaterais, como regionais ou de vocação universal, na interação destes, muitas vezes 
conflituosa, quer entre si, como em relação à arbitragem, que, em lugar de soluções, algumas 
vezes podem simplesmente nos estar levando a substituir conflitos de leis por cOllflitos de 
convençr3es. A internacionalidade da atuação e funcionamento da arbitragem tem o seu calca­
nhar de Aquiles e simultaneamente teste de efetividade na questão do reconhecimento e execu­
ção de sentenças arbitrais estrangE'iras. como mostra proficientemente Lauro da Gama e Sou­
za Jr. 

Em seu estudo versando Solución de contraversias comerciales en el Macosur: papE'I dei Tri­
bunal Internacional de conciliación y de arbitrclie dei Mercosul', M. Marcos Vcra, nos faz a 
proposta concreta do papel dei Ticama, no contexto da integração, tal como ora sc cnceta e se 
ensaia entre nós. São iniciativas concretas que poderão levar a avanços efetivos. 

Logicamente sem poder nem pretender esgotar todas as vertentes e desdobramentos possiveis, 
o volume aborda os principais e pode representar subsidio para o conhecimento e discussão da 
matéria arbitral entre nós, na perspectiva do advento e opcração da nova Lei n. 9.307/96 no 
contexto do direito brasileiro anterior como o vigente, com algumas projeções para o futuro, 
confrontando a praxe internacional e o contexto específico da integração regional, com cresci­
mento das atividades econômicas transnacionais, de caràter privado. 
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